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Edital de Chamamento Público n° 01 /2024.

O ESTADO DE /vlATO GROSSO DO SUL, por Intermédio da Agência de Habitação Popular do Estado de

/vtoto Grosso do Sul - AGEHAB, torno público que no dia 11/03/2024, òs 9:00 horas, horário local, na rua

soldado P/v\ Reinoldo de Andrade, 108 - Bairro Tiradentes, nesta capital, realizará o presente Edital de

Chamamento Público, com critério de julgamento de maior pontuação, visando à seleção de
Organização do Sociedade Civil (OSC)ou entidade sem fins lucrativos, interessada em celebrar TER/\AO

DE ACORDO DE COOPERAÇÃO COM PERMISSÃO DE USO com encargos tendo por objeto o permissão
de uso do Centro Comunitário Recanto dos Rouxinós de propriedade da AGEHAB, sito a Rua Querubina

Garcia Nogueira com a rua Josué Jesus de /vtatos, no município de Campo Grande/MS.

1. PROPOSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO:

1.1. A finalidade do presente edital é o estabelecimento das condições poro realização de
CHAMAMENTO PÚBLICO para seleção de uma Organização da Sociedade Civil (OSC), ou entidade
sem fins lucrativos 'visando celebração de Acordo de Cooperação com Permissão de uso pelo prazo
Indeterminado, onde o Organização do Sociedade Civil, implanta projetos sociais para beneficiar a

comunidade Local ufilizando as dependências do Centro Comunitário de propriedade da AGEHAB,
situado no conjunto residencial Recando dos Rouxinóis, área 03 da quadra 05, conforme matrícula
268.480 do CRI 1° Circunscrição de Campo Grande/MS, , não envolvendo a transferência de recursos

financeiros à Crganização da Sociedade Civil (CSC) selecionada, conforme condições esfobelecidas
neste Edital.

1.2 C procedimento de seleção será regido pela Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei
Federal 14.133/2021, pelo Decreto Estadual n° 14.494, de 02 de junho de 2016, e pelos demais normativos

aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.

2. OBJETO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO COM PERMISSÃO DE USO:

2.1 Selecionar permeio de edital de chamamento público, uma Crganização do Sociedade Civil (CSC),
assim definida pelo art. 2°, inciso I, alíneas "a", "b" ou "c", do Lei Federal n° 13.019/14, assinando acordo
de cooperação com permissão de uso, por prazo indeterminado, de um (01) Imóvel citado no item 1.1.

de propriedade da AGEHAB/MS, tendo como encargo o desenvolvimento de projeto social junto à

comunidade.

2.2 C local da execução do Projeto social será no endereço constante do item 1 .1 deste ato

convocatório.

2.3 Da Metodologia

2.3.1 -A seleção da Crganização da Sociedade Civil (CSC), será feita por meio de edital de

chamamento público, que ao final do processo será assinado um acordo de cooperação com
permissão de uso com a permissionório vencedora do certame convocatório por prazo indeterminado,
devendo poro tonto ser respeitado o interesse público e o objeto do acordo de cooperação com
permissão de uso;

2.3.2 A Crganização do Sociedade Civil (CSC) selecionada deverá promover junto aos beneficiários
ofividodes planejadas e programadas, por meio de palestras, campanhas e oficinas pedagógicas,
afividades de cunho preventivo e socioeducotivo nas áreas de educação escolar, educação

sanitário/ambiental, trânsito, saúde, geração de emprego e rendo, convivência social e direitos
humanos, visando a elevação dos padrões socloeconômicos, mudanças comportamentals de hábitos

^ Crganizoções do Sociedade Civil (CSC), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2°, Inciso I,
alíneas "a", "b" ou "c", do Lei Federal n° 13.019/14.
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e costumes das famílias, regras de convivência social e promoção de ações de melhoria de qualidade

de vida das famílias.

3. DA /VIOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA:

3.1 Para que o imóvel cumpra seu papel social junto d comunidade visando o elevação dos padrões

socioeconômicos, mudanças comportamentais de hábitos e costumes das famílias, regras de
convivência social e promoção de ações de melhoria de qualidade de vida das famílias, concedendo

a selecionada permissão de uso do imóvel como formo de viabilizar os projetos sociais ali desenvolvidos

em suas dependências, ficando o Organizações da Sociedade Civil (OSC) selecionada responsável
pelo manutenção e preservação do bem.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHA/V\A/V\ENTO PUBLICO:

4.1 Poderão participar deste Chamamento Público os Organizações da Sociedade Civil (OSC), assim
consideradas aquelas definidas pelo art. 2°, inciso I, alíneas "a", "b" ou "c", da Lei Federal n° 13.019/14:

a) entidade ou associação sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sácios ou associados,
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas

do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo

patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei Federai n° 9.867, de 10 de novembro de 1999; as

integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por
programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para
fomento, educação escolar e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de

assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de

interesse público e de cunho social; ou

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de
cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

d) os associações de bairros devidamente constituídas.

4.2 Será admitida a atuação em rede na execução do objeto da parceria de que trata este

Chamamento Público.

4.3 Para participar deste Edital a Organização do Sociedade Civil (OSC), deverá declarar, conforme
Modelo do Anexo I (Declaração de Ciência Concordância) deste Edital que está ciente e concorda

com os disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade

e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO COM PERMISSÃO

DE USO:

5.1 Poro a celebração do Termo de Permissão de Uso, a Organização da Sociedade Civil (OSC)
deverá ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de
relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento o ser pactuado, bem

como apresentar os documentos e os certidões listados abaixo em pleno validade.

5.1.1 Proposta (/vlodelo ANEXO II);

5.1.2 Cópia do cartão do CNPJ;

5.1.3 Cópia do Estatuto e/ou regimento interno;

5.1.4 Cópia da ata de eleição e posse do diretoria ou ato de designação do dirigente da
Organização do Sociedade Civil (OSC);

Página 2 de 34

A,



SEILOG iiHi-
A/*ELJAD c ^ ̂  ,413$ EMliUH Processon°79/010.808/2023Secretaria de Estado vrqM
AGÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR de Infraestrutura f 1 ^
DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL g Logística Data: Q7/02/2024-fls jo l rubrica: (f >

5.1.5 Documentação dos responsáveis pelo Organização da Sociedade Civil (OSC) (RG, CPF,

comprovante de residência);

5.1.6 Certidões negativas tributárias Estadual e /vtunicipal;

5.1.7 Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da união

(abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" e "d" do parágrafo único do art.

1 1 da Lei n° 8.212 de 24 de julFio de 1.991 );

5.1.8 Certidão de regularidade perante o FCTS (CRF);

5.1.9 Certidão Negativa de débitos trabalFiistas (CNDT);

5.1.10 Declaração de que a instituição não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, bem como não emprega menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, o
partir de 14 anos;

5.1.11 Declaração de Ciência e concordância (Modelo ANEXO I);

5.1.12 Relação Nominal de Dirigentes (Modelo ANEXO V);

5.1.13 Declaração de Comprovação de Endereço (Modelo ANEXO VI);

5.1.14 Declaração de Não Impedimento (Modelo Anexo VII);

5.1.15 Declaração em atendimento ao Inciso I do Art. 27, do Decreto n° 14.494/2016 (Modelo do ANEXO

IX);

5.1.16 Declaração em atendimento ao Inciso II do Art. 27, do Decreto n° 14.494/2016 (Modelo do ANEXO

X);

5.1.17 Declaração em atendimento ao Inciso III do Art. 27, do Decreto n° 14.494/2016 (Modelo do Anexo

XI);

5.1.18 Declaração de Vistoria Técnica ou Renuncia (Modelo do ANEXO XII);

5.1.19 Declaração de não empregar menores (Modelo do ANEXO XIII).

5.2 Projeto Técnico Social (PTS) - Apresentar o projeto técnico social a ser desenvolvido junto à

comunidade em uma ou mais das seguintes áreas: organização comunitária, comunicação, educação

escolar, sanitária, ambiental, patrimonial, geração de emprego e renda, educação para a saúde e
mobilidade urbana.

5.3 Ficará impedida de celebrar o instrumento de acordo de cooperação com permissão de uso a

Organização da Saciedade Civil (OSC) que:

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autarizada a funcionar no territário

nacional (art. 39, "caput", I da Lei Federal n° 13.019/14);

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriarmente celebrada (art. 39, "caput",

inciso II, da Lei Federal n° 13.019/14);

c) Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de érgão

ou entidade da Administração Pública Estadual, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges,

companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em
relação às entidades que, per sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não

são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art.
39, "caput", inciso 1 11 e §§ 5° e 6°, da Lei Federal n° 13.019/14, e art. 27, "caput", I e §§ 1° e 2°, do

Decreto Estadual n° 14.494/16)

d) tenha tido as cantas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for

sanado a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for
reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente

de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, "caput", incisa IV, da Lei Federal n° 13.019/14);

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em

licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar cam a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei
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Federal n° 13.019/14, ou com o sonçõo previsto no inciso I

"coput", inciso V, do Lei Federol n° 13.019, de 2014)

I do ort. 73 do Lei Federol n° 13.019/14 (ort. 39,

f) tenho tido contos de porcerio julgodos irregulores ou rejeitodos por Tribunol ou Conselho de Contos
de quolquer esfero do Federoçõo, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) onos (ort. 39, "coput",
inciso VI, do Lei Federol n° 13.019/14); ou

g) tenho entre seus dirigentes pessoo cujos contos relotivos dos porcerios tenhom sido julgodos

irregulores ou rejeitodos por Tribunol ou Conselho de Contos de quolquer esfero do Federoçõo, em
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) onos; que tenho sido Julgodo responsável por folto grove e
inobilitodo poro o exercício de corgo em comissão ou função de confionço, enquonto duror o
inobilitoção; ou que tenho sido considerodo responsável por oto de improbidode, enquonto durorem

os prozos estobelecidos nos incisos I, II e III do ort. 12 do Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992 (ort. 39,
"coput", inciso VII, do Lei Federol n° 13.019/14).

6. CO/VMSSÃO DE SELEÇÃO:

6.1 A comissão de seleção será designodo pelo AGEHAB em oto de nomeoção específico, devendo
ser composto por, no mínimo, 3 (três) membros, sempre em número impor, tendo em suo composição
no mínimo um servidor público ocuponte de corgo efetivo.

6.2 A Comissão de Seleção destinodo o processor e julgor o presente Chomomento Público, será
constituído e designado posteriormente pelo Diretoro-Presidente do AGEHAB

6.3 Deverá se decloror impedido membro do Comissão de Seleção que tenho porticipodo, nos últimos
5 (cinco) onos, contodos do publicoção do presente Editol, como ossociodo, cooperodo, dirigente,
conselheiro ou empregodo de quolquer OSC porticiponte do Chomomento Público (ort. 27, §§ 2° e 3°,
do Lei Federal n° 13.019/14, e ort. 14, §6° do Decreto Estoduol n° 14.494/16).

6.4 A decloroção de impedimento de membro do Comissão de Seleção não obsto o continuidode do
processo de seleção (ort. 14, §7°, do Decreto Estoduol n° 14.494/16).

6.5 Configurodo o impedimento, o membro impedido deverá ser imediotomente substituído por membro
que possuo quolificoção equivolente ã do substituído, sem necessidode de divulgoção de novo Editol
(ort. 27, §§2° e 3°, do Lei Federol n° 13.019/14, e ort. 14, § 8°, do Decreto Estoduol n° 14.494/16).

6.6 Poro subsidior seus trobolhos, o Comissão de Seleção poderá solicitor ossessoromento técnico de

especiolisto que não sejo membro desse colegiodo (ort. 13, §2°, do Decreto Estoduol n° 14.494/16).

6.7 A Comissão de Seleção poderá reolizor, o quolquer tempo, diligêncios poro verificor o outenticidode

dos intormoções e documentos opresentodos pelo Orgonizoção do Sociedode Civil (OSC) concorrentes

ou poro esclorecer dúvidos e omissões, observodos, em quolquer situoção, os princípios do isonomio, do
impessoolidode e do tronsporêncio.

7. DO PROCESSO DE SELEÇÃO:

7.1 O processo de seleção observorá os seguintes etopos:

Tabela 1

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA

1 Publicoção do Editol de Chomomento Público 08/02/2024

Doto-limite poro impugnoção oo Editol de
Chomomento Público

19/02/2024

2
Doto-limite poro envio dos propostos pelos
Orgonizoções do Sociedode Civil (OSC)

1 1 /03/2024 oté 8:55h

Página 4 de 34



AGEHAB
AGÊNCIA DE HABÍTAÇÂO POPULAR
DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SEILOG
Secretaria de Estado

de Infraestrutura

e Logística

Processo n° 79/010.808/2023

Data: 07/02/2024-fisio ̂ rubrica:

Sessão pública de abertura das propostas 11/03/2024 ás 9:00h

3
Análise das propostas pela Comissão de
Seleção

15/03/2024

4 Divulgação do resultado preliminar 18/03/2024

5
Prazo para interposição de recursos contra o
resultado preliminar

25/03/2024

6 Análise dos recursos pelo Comissão de Seleção 01/04/2024

7

Homologação e publicação do resultado

definitivo do processo de seleção, com
divulgação dos decisões recursois proferidas (se
houver).

03/04/2024

7.2 Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público:

7.2.1 O presente Edital será divulgado no Diário Oficial do Estado de /vtato Grosso do Sul e na página do

sítio eletrônico oficial da Agência de Habitação Popular do Estado de /v\ato Grosso do Sul - AGEHAB na
Internet (htfps://www.agehab.ms.gov.br/agehab/), com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a
apresentação dos propostas, contado da data de publicação do edital.

7.3 Etapa 2: Envio dos Documentos de Proposto/Habilitação e dos Projetos Técnicos Sociais pelas

Organizações da Sociedade Civil (OSC):

7.3.1 Os documentos de proposta/habilitação e dos projetos técnicos sociais deverão ser apresentados
pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC), em 2 (DOIS) envelopes lacrados, dirigidos à Comissão de

Seleção deste Chamamento Público, com identificação da instituiçãa proponente e meios de contato,
com a seguinte inscrição: "

DOCU/vIENTOS DE PROPOSTA/HABILITAÇÃO - contendo os documentos listados no7.3.1.1 ENVELOPE

item 5.1 deste edital;

7.3.1.2 ENVELOPE 2 - PROJETO TÉCNICO SOCIAL - PIS - contendo o Projeto Técnico Social -PTS, conforme
item 5.2 deste edital, que será aberto somente dos Organizações da Sociedade Civil (OSC) que tiverem

apresentado todas os documentos válidos, listados no item 5.1 deste edital.

7.3.2 Os envelopes deverão ser entregues, pessoalmente ou via postal (SEDEX ou carta registrada com

aviso de recebimento) no sede da Agência de Habitação Popular do Estado de /vloto Grosso do Sul -

AGEHAB, situada na Rua Soldado P/v\ Reinaldo de Andrade, 108, CEP: 79041-118, Bairro Tiradentes -

Campo Grande//vtS (SETOR DE PROTOCOLO - BLOCO 2), de segunda a sexta-feira, no horário 8:00 às

17:00, no período de 8:00h ás 1 1:00h e dos 14:00h ás 17:00h.

7.3.3 Os documentos dos invólucros deverão ser identificados e colecionados separadamente, sem

folhas soltas e com apenas duas perfurações tipo processo (não usar espiral), em idioma português,

datilografados/digitados, rubricados e/ou assinados pelos representantes legais da proponente, com
suas folhas numeradas em ordem crescente, sem rasuros ou entrelinhas e legíveis.

7.3.4 Após o prazo limite paro apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como

não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e farmalmente salicitados.

7.3.5 Cada Organização do Sociedade Civil (OSC) poderá apresentar apenas uma proposta. Caso
venho a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta

enviada para análise.

7.3.6 As propostas deverão ser apresentados conforme Modelo do Anexo II (Diretrizes poro Elaboração
da Proposta) deste Edital, devendo conter no mínimo as seguintes informações:

a) identificação da Organização Proponente:

b) critérios de julgamento do proposta, contendo: relação dos documentos e certidões solicitadas;
Projeto técnico social-PTS; áreas sociais que o projeto técnico social abrange; número de pessoas
alcançadas;
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c) descrição do proposta, contendo: Descrição do realidade; Objetivos; Nexo entre a realidade descrita
e os objetivos propostos; Açães; /vtetas; Indicadores;

d) Informações complementares da proposta.

7.3.7 Somente serão avaliados as propostas que observarem o prazo e o forma prevista neste item.

7.3.8 É garantido o sigilo quanto ao conteúdo dos propostas até a data de sua abertura em sessão
pública a ser realizada no dia 11/03/2024 às 09:00h, na sede da Agência de Habitação Popular do
Estado de Moto Grosso do Sul - AGEHAB, situado na Rua Soldado P/v\ Reinoldo de Andrade, 108, CEP;

79041-118, Bairro TIradentes - Campo Grande//v\S.

7.3.8.1 Da realização do sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelos

representantes das organizações da sociedade civil presentes e pelos membros da Comissão de

Seleção.

7.4 Etapa 3; Etapa competitiva de avaliação dos propostas e documentação pelo Comissão de

Seleção;

7.4.1 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classiticatório, o Comissão de Seleção analisará os

documentos constantes nos envelopes de n° 1 (DOCU/vlENTOS DE PROPOSTA/HABILITAÇÃO),
apresentados pelos Organizações da Sociedade Civil (OSC) concorrentes. Atendido os requisitos

constante no edital, a comissão abrirá o "ENVELOPE 2" (PROJETO TÉCNICO SOCIAL).

7.4.1.1 As Organizações da Sociedade Civil (OSC) que não atenderem aos requisitos do edital, listados

no Item 5.1 e constantes no envelope 1, serão eliminadas, permanecendo os envelopes de n° 2

(PROJETO TÉCNICO SOCIAL), devidamente lacrados em poder do Comissão de Seleção. Os mesmos
poderão ser retirados pelos interessadas após o término do presente Chiamomento Público. Após o
término do Chamamento Público, os envelopes não retirados serão destruídos.

7.4.2 A análise e julgamento de coda proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá

total independência técnica para exercer seu julgamento, a salvo de quaisquer interferências político-

administrativas.

7.4.3 A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no Tabela 1 paro conclusão do julgamento das

propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser
prorrogado, de formo devidamente justificada.

7.4.4 As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento estabelecidos

no Tabela 2 (Critérios de Julgamento) abaixo, observado o contido no /iAodelo do Anexo II - Diretrizes
para Elaboração do Proposta.

7.4.5 A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento
apresentados no quadro o seguir;

Tabela 2 - Critérios de Julgamento

Áreas a serem trabalhadas no projeto
técnico social junto à comunidade.

01 ponto por área a ser desenvolvida no PTS
apresentado.

7.4.5.1 As áreas a serem trabalhadas, corresponde atividades de cunho preventivo e socioeducotivo
nas áreas de educação escolar, educação sanitário/ambiental, trânsito, saúde, convivência social e

direitos humanos, geração de emprego e rendo.

7.4.6 A falsidade de informações nas propostas poderá acarretar a eliminação da proposta, a aplicação

de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do tato às autoridades
competentes, inclusive poro apuração do cometimento de eventual crime, quando for o coso.

7.4.7 Serão eliminadas aquelas propostas;

a) não atenderem as exigências legais, formais e regulamentares do Edital;

b) apresentarem propostas alternativas e condições que extrapolem as condições definidas no edital;

c) apresentarem documentos e informações incompletas, inclusão ou exclusão de itens que diferenciem
das condições do Editai.
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7.4.8 As propostas não eliminados serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a

pontuação total obtida com base na Tabela 2 (Critérios de Julgamento).

7.4.9. Em caso de empate no resultado da apuração, vencerá a Organização da Sociedade Civil (OSC)
que:

I  - No PIS esteja previsto atuação na área de educação (retorço escolar) e atividades
extracurricular com crianças e adolescentes);

Persistindo o empate, vencerá a que no PTS estiver previsto atuação na área de geração de
emprego e rendo.

Persistindo o empate, vencerá a que no PTS estiver previsto atividades com idosos em qualquer
das áreas sociais citadas no item 7.4.5.1 deste instrumento;

IV - Continuando o empate, vencerá a que no PTS estiver previsto atuação com mulheres vítimas
de violência doméstica.

V- Caso ainda persista o empate, a questão será decidida por sorteio, em ato público, contando
com a presença das Organizações da Sociedade Civil (OSC) empatadas.

7.5 Etapa 4: Divulgação do Resultado Preliminar:

7.5.1 A Administração Púbiica Estadual divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário
Oficial do Estado de /viato Grosso do Sul e na página do sítio oficial da Agência de Habitação Popular
do Estado de Mato Grosso do Sul - AGEHAB na Internet (https://www.agehab.nns.gov.br/agehab/),
iniciando-se o prazo para recurso.

7.6 Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado:

7.6.1 Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.6.2 Nos termos do ort. 18 do Decreto Estadual n° 14.494/16, os participantes que desejarem recorrer
contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contado da publicação da decisão no Diário Oficial ao Estado, ao colegiado que a proferiu
(Comissão de Seleção), sob peno de preclusão (ort. 59 da Lei Federal n° 9.784, de 1999).

7.6.3 Não será conhecido recurso interposto tora do prazo.

7.6.4 Os recursos, dirigidos à Comissão de Seleção, deverão ser apresentados por escrito e conter os
argumentos e documentos que embasem o pedido de revisão da decisão proferida, devendo ser
protocolados na sede da Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul - AGEHAB.

7.6.5 E assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de
seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos.

7.7 Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção:

7.7.1 A Comissão de Seleção avaliará a existência de recursos interpostos e os analisará no prazo de 5
(cinco) dias.

7.7.2 Os recursos que não forem reconsiderados pela Comissão de Seleção no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contados do recebimento, deverão ser encaminhados d Diretora-Presidente da Agência de
Habitação Popular do Estado de Mato Grosso do Sul - AGEHAB, para decisão final.

7.7.3 Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam
e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela condução do
processo de seleção.

7.7.4 O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.8 Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo do processo de seleção, com
divulgação das decisões recursais proferidas (se houver):

7.8.1 Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a
Administração Pública Estadual deverá homologar e divulgar, no Diário Oficial do Estado de Mato
Grosso do Sul e na página do sítio oficial da Agência de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso
do Sul - AGEHAB no Internet [https://www.agehab.ms.gov.br/agehab/), as decisões recursais proferidas
e o resultado definitivo do processo de seleção (art. 19 do Decreto Estadual n° 14.494/16).
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7.8.2 A homologação não gero direito poro o Organização da Sociedade Civil (OSC) à celebração do

Termo de Permissão de Uso. (ort. 27, §6°, do Lei Federal n° 13.019, de 2014).

7.8.3 Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única Organização da Sociedade
Civil (OSC) com proposta classificada (não eliminado), e desde que atendidas às exigências deste

Edital, a Administração Pública Estadual poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e

convocá-la para iniciar o processo de celebração do Termo de Permissão de Uso.

7.8.4 Quando não ocudirem interessados ao presente Chamamento Público e este, justificadamente,

não puder ser repetido sem prejuízo, o Agência de Habitação Popular do Estado de /Vlato Grosso do Sul

- AGEHAB poderá negociar diretamente a celebração do Termo de Permissão de Uso com a

Organização da Sociedade Civil (OSC) capacitada para a realização de seu objeto, mantidas, neste
caso, todas as condições estabelecidas neste Edital, inclusive quanto a eventuais exigências mínimas

de metas a serem alcançadas.

8. PARECER DE ORGÃO TÉCNICO E ASSINATURA DO TER/\AO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO COM

PER/VIISSÃO DE USO DO l/V\ÓVEL:

8.1.1 A aprovação do Projeto Técnico Social - PTS não gerará direito á celebração do parceria (art. 25,

§5°, do Decreto Estadual n° 14.494/16).

8.1.2 A celebração do instrumento de parceira dependerá da adoção das providências impostas pela
legislação regente, incluindo o aprovação do Projeto Técnico Social - PTS, a emissão dos pareceres
técnico e jurídico pelo órgão ou entidade pública estadual.

8.1.3 No período entre o apresentação do documentação prevista neste Edital e a assinatura do

instrumento de cooperação com permissão de uso, a Organização da Sociedade Civil (OSC) fica
obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar o regular celebração da

parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

8.1.4 A Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá comunicar alterações em seus atos societários e
no quadro de dirigentes, quando houver.

8.1.5 Selecionada a Organização do Sociedade Civil (OSC) que obteve maior pontuação, é feito suo
convocação, para que a mesma em até 10 (dez) dias assine o instrumento de Acordo de Cooperação

com Permissão de Uso:

8.2. Poro o assinatura do Termo de Cooperação com Permissão de Uso, o Agência de Habitação
Popular do Estado de /vtoto Grosso do Sul - ACEHAB deverá consultar o Sistema de Planejamento e
Finanças do Estado, poro verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração.

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS:

9.1. A presente seleção feita por chamamento público com a finalidade de acordo de cooperação
com permissão de uso com o Organização do Sociedade Civil (OSC) para implementar projetos sociais
nas instalações que serão dados em permissão de uso, não envolverá o transferência de recursos
financeiros.

10. DOS PRAZOS

10.1. Além dos outros prazos definidos no edital, serão considerados os seguintes prazos:

10.1.1. O prazo para implementar as ações previstas no Projeto Técnico Social -PTS entregue na
habilitação do chamamento público será de até 180 dias, contados da data de assinatura do acordo
de cooperação com permissão de uso

10.1.2. A não implementação dos ações no prazo previsto, será motivo de rescisão do acordo de
cooperação com permissão de Uso, chamando o segundo colocado e assim sucessivamente

10.1.3. Os prazos poderão ser prorrogados por até igual período, conforme análise da ACEHAB, caso o
atraso tenho sido ocasionado por terceiros.
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1 1.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, Público por irregularidade no aplicação do
Lei Federal n° 13.019/2014 ou no Decreto Estadual n° 14.494/16, devendo protocolar o pedido no prozo
de 10 (dez) dios, contodos do publicoçõo deste Editol, no endereço do sede do Agêncio de Hobitoçõo
Populor do Estodo de Moto Grosso do Sul - AGEHAB, situodo no Ruo Soldodo PM Reinoldo de Androde,

108, GEP: 79041-1 18, Boirro Tirodentes - Compo Gronde/MS, de segundo o sexto-feiro, no horário dos

8:00 às 17:00.

1 1.2 A resposto às impugnoções coberá à Comissão de Seleção ou o outoridode competente do
Agêncio de Hobitoção Populor do Estodo de Moto Grosso do Sul - AGEHAB, observodo o prozo de 5
(cinco) dios contodos do doto do seu recebimento poro monifestoção.

1 1.3 Os pedidos de esclorecimentos, decorrentes de dúvidos no interpretoção deste Editol e de seus
Anexos, deverão ser encominhodos com ontecedêncio mínimo de 5 (dios) dios do doto-limite poro
envio do proposto, por petição protocolodo no endereço informodo neste Editol. Os esclorecimentos

serão prestodos pelo Comissão de Seleção.

1 1.4 As impugnoções e pedidos de esclorecimentos não suspendem os prozos previstos no Editol. As
respostos às impugnoções e os esclorecimentos prestodos serão entronhodos nos outos do processo de
Ghomomento Público e estorõo disponíveis poro consulto por quolquer interessodo.

1 1.5 Eventuol modificoção no Editol, decorrente dos impugnoções, ensejará divulgoçõo pelo mesmo
formo que se deu o texto originol, reobrindo-se o prozo iniciolmente estobelecido, exceto quondo,
inquestionovelmente, o olteroçõo não ofetor o formuloçõo dos propostos.

1 1.6 A Agêncio de Hobitoção Populor do Estodo de Moto Grosso do Sul - AGEHAB resolverá os cosos

omissos e os situoções não previstos no presente Editol, observodos os disposições legois e os princípios
que regem o odministroçõo pública.

11.7 A quolquer tempo, o presente Editol poderá ser revogodo por interesse público ou onulodo, no todo

ou em porte, por vício insonável, sem que isso implique direito o indenizoçõo ou reclomoçõo de
qualquer noturezo.

1 1.8 O proponente é responsável pelo fidelidode e legitimidode dos informoções prestodos e dos
documentos opresentodos em quolquer etopo do processo de seleção. A foisidode de quolquer

documento opresentodo ou o inverdode dos informoções nele confidos poderá ocorretor o eliminoçõo
do proposto opresentodo, o oplicoçõo dos sonções odministrotivos cobíveis e o comunicoçõo do foto

ás outoridodes competentes, inclusive poro opuroçõo do cometimento de eventuol crime. Além disso,

coso o descoberto do foisidode ou inverdode ocorro opôs o celebroçõo do porcerio de cooperoçõo,

o foto poderá dor ensejo á rescisão do instrumento, rejeição dos contos e/ou oplicoçõo dos sonções
de que troto o ort. 73 do Lei Federol n° 13.019/14.

11.9 A Agêncio de Hobitoção Popular do Estodo de Moto Grosso do Sul - AGEHAB não cobrorá do

Orgonizoçõo do Sociedode Givil (OSG) concorrente toxo poro porticipor deste Editol.

11.10 Todos os custos decorrentes do eloboroção dos propostos e quoisquer outros despesos correlatas
à porticipoçõo no Ghomomento Público serão de inteiro responsobilidode do Orgonizoçõo do
Sociedode Civil (OSG) concorrente, não cobendo nenhumo remuneroçõo, opoio ou indenizoçõo por

porte do odministroçõo público.

11.11 Este Editol será divulgodo no Diário Oficiol do Estodo de Moto Grosso do Sul e no págino oficiol do
Agêncio de Hobitoção Populor do Estodo de Moto Grosso do Sul - AGEHAB no Internet:

htfps://www.agehab.ms.gov.br/agehab/. Iguolmente, nos termos do ortigo 10 do Lei Federol n°
13.019/2014, opôs formolizodo o porcerio, relotivo ás propostos selecionodos, serão montidos, em sítio
oficiol no Internet, oté trinto dios opôs o respectivo encerromento.

1 1.12 constituem onexos do presente Editol, dele fozendo porte integronte:

ANEXO I - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA GONCORDÂNGIA

ANEXO li - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

ANEXOU! - MINUTA DO TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO COM PERMISSÃO DE USO

ANEXO IV - DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO TÉCNICO SOCIAL-PTS
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ANEXO V  -

ANEXO VI

ANEXO Vil

ANEXO VIII

ANEXO IX

ANEXO X  -

ANEXO XI -

ANEXO XII-

ANEXO XIII-

RELAÇÃO NOMINAL DE DIRIGENTES

DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE ENDEREÇO

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

TERMO DE REFERÊNÇIA.

DECLARAÇÃO - (Inciso I do art. 27, do Decreto n° 14.494/2016)

DECLARAÇÃO - (Inciso II do ort. 27, do Decreto n° 14.494/2016)

DECLARAÇÃO - (Inciso il i do ort. 27, do Decreto n° 14.494/2016)

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA ou RENÚNCIA

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES

Campo Cronde/MS, 07 de fevereiro de 2024.

4ARIA OerCARMO AVESANI LOP

Tífetoro-Presidente do ACEHAB
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